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PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

PROJETO DE LEI Nº 
Ementa: “PROJETO DE LEI Nº     , QUE INSTITUI E REGULAMENTA O PROGRAMA ANIMAL COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE ITATIBA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Senhores Vereadores:

O presente Projeto de Lei tem como objetivo instituir o Programa Animal Comunitário em Itatiba com o objetivo de criar alternativas para animais que vivem nas ruas, porém, que desenvolvem laços de afeto e se instalam de maneira fixa em determinada localidade, sendo conhecido por moradores e pessoas que transitam no local.

Muitas vezes um cachorro ou gato, morador de um determinado local, por não ter residência fixa, fica à mercê de atenção e cuidados de moradores que podem, ou não, estar dispostos a zelar por sua saúde e segurança, porém, em muitos casos, estes animais não recebem a atenção nem o atendimento necessário para a manutenção de sua vida.
Com o Programa do Animal Comunitário, cães e gatos tidos como moradores de um determinado local, poderão ser tutelados por um morador em parceria com a prefeitura, para que receba, quando necessário, os cuidados e atenção que necessitam.

Com o Programa, muitos animais que hoje vivem nas ruas e dependem da “sorte” para se alimentarem e se protegerem, ganham mais segurança e a certeza de que poderão encontrar naquele local alimento e abrigo e, eventualmente, atendimento para alguma necessidade.

O que muitos dizem é que um projeto deste irá estimular o abandono, já que haverá, institucionalmente, alguém para cuidar deste animal. Não é bem assim. Animais que têm donos não poderão se tornar Animais Comunitários, para isso é necessário fiscalização e punição referente a maus tratos e abandono. Outra ação que precisa ser reforçada juntamente com a instalação ao Programa, é um trabalho sério em relação a castração dos animais de rua e da população de baixa renda, evitando assim cria indesejáveis e abandono.

A existência do animal comunitário está assegurada pela Lei Estadual 12.916, que estabelece que o animal reconhecido como comunitário será recolhido para fins de esterilização, registro e devolução à comunidade de origem, após identificação e assinatura de termo de compromisso de seu cuidador principal e em seu Artigo 4º, parágrafo §2º, diz que para efeitos desta lei considera-se "cão comunitário" aquele que estabelece com a comunidade em que vive laços de dependência e de manutenção, embora não possua responsável único e definido.
Sabendo ser essencial que haja um olhar para estes animais, tido como comunitários, contamos com os nobres pares no reconhecimento da importância deste Projeto de Lei.
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PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

PROJETO DE LEI Nº 

Ementa: “PROJETO DE LEI Nº    , QUE INSTITUI E REGULAMENTA O PROGRAMA ANIMAL COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE ITATIBA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:

Art. 1º - Fica instituído no âmbito municipal o Programa Animal Comunitário.

Art. 2º - Para efeitos desta lei, considera-se “animal comunitário” aquele que estabelece com a comunidade em que vive laços de dependência e de manutenção, embora não possua responsável único e definido.


Parágrafo único. O animal conhecido como comunitário será recolhido para fins de esterilização, registro de devolução à comunidade de origem, após identificação e assinatura de termo de compromisso e de seus cuidadores.
Art. 3º - É vedado vitimar e/ou eutanasiar cães e gatos comunitários, exceto através de laudo veterinário expedido por veterinários do Centro de Controle de Zoonoses ou de veterinários de Itatiba devidamente cadastrados no Programa Animal Comunitário.

Art. 4º - O animal comunitário será monitorado, podendo ser por uma ONG, Conselhos e voluntários da causa animal, devidamente cadastrados junto ao Centro de Controle de Zoonoses para este fim.

Art. 5º - Fica facultado ao comércio local e clínicas veterinárias adotar um animal comunitário, desde que devidamente comunicado ao Centro de Controle de Zoonoses.
§1º Aquele que adotar um animal comunitário deverá auxiliar na identificação, tratamentos e alimentação e contará com o auxílio do poder público para a manutenção deste animal;

§2º Os animais comunitários deverão ser castrados, identificados e poderão ser adotados com acompanhamento do órgão responsável;

§3º O animal comunitário tem direito ao ambiente ecologicamente equilibrado, ao espaço de uso comum e à sadia qualidade de vida.

Art. 6º - Em caso de maus tratos aos animais comunitários, o Centro de Controle de Zoonoses deverá ser acionado imediatamente para realizar as medidas de proteção necessárias com o apoio do tutor/cuidador responsável.
Art. 7º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação
Art. 8º - Ficam revogadas todas as disposições contrárias.
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